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Estar livre da Fome

Alimentacao Adequada
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Apresentador
Notas de apresentação
Falar do Histórico (conferência de alimentação e Nutrição 1986) Conferencia de Olinda em 2003, Losan de 2006


B

Lei 11 346 de 15 --de setembro de 2006

Art. 72 A consecucgdo do direito humano a alimentagdo
adequada e da seguranga alimentar e nutricional da
populagéo far-se-a por meio do SISAN
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Apresentador
Notas de apresentação
Falar do Histórico (conferência de alimentação e Nutrição 1986) Conferencia de Olinda em 2003, Losan de 2006


Lel 11 346 de 15 de setembro de 2006

Art. 11. Integram o SISAN:

| — a Conferéncia Nacional de Seguranca Alimentar e
Nutricional;

Il — o CONSEA,;

IIl —a CAISAN;

IV — os drgaos e entidades de seguranca alimentar e
nutricional da Unidao, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios; e

V — as instituicoes privadas, com ou sem fins lucrativos, que
manifestem interesse na adesao e que respeitem os critérios,
principios e diretrizes do SISAN.
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Lel 11 346 de 15 de setembro de 2006

Art. 32 A seguranca alimentar e nutricional consiste

na realizacao do direito de todos ao acesso regular e

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades

essenciais, tendo como base praticas alimentares

promotoras de saude que respeitem a diversidade cultural e

que sejam ambiental, cultural, econdmica e socialmente
sustentaveis.

PAIS RICO E PAIS SEM POBREZA



Art. 82. O Plano Nacional de Seguranca Alimentar e
Nutricional, resultado de pactuacao intersetorial, sera o

principal instrumento de planejamento, gestao e execucao
da PNSAN.
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Politica Nacional de Sequranca Alimentar e
Nutricional

PNSAN
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PARTICIPACAO
SOCIAL

INTERSETORIALIDADE

PACTUACAO
FEDERATIVA
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Apresentador
Notas de apresentação
Alguns pontos para a fala da Maya (nao precisa estar nos slides):
Slide 5 - fundamental destacar que a Lei tem abordagem de DH, prevendo as obrigaçoes de respeitar, proteger e prover o DHAA.
slide 9 - se possivel mencionar que no ambito da SDH existe uma comissão de monitoramento do DHAA e que esta comissão fez apresentação para a CAISAN. A SE-CAISAN faz parte da CP4, que discute a exibilidade do DHAA
Slide 14 - importante mencionar que o Plano atende grande parte das exigencias do comentario geral n. 12 do Comite DHESC da ONU relativa ao que deve caracterizar uma estratégia de garantia do DHAA. Além disso representa um consenso sobre como garantir o DHAA. é um avanço político que não vemos em outros países (consenso sobre garantir o dhaa). TAmbém é importante dizer que o plano tem ações de provimento (emergenciais)e de promoção (estruturantes) do DHAA.
De forma geral acho importante que seja destacado que o papel do SISAN é a garantir as duas dimensões do DHAA, portanto o sisan deve manter estreita relação com a PNSAN. Também acho importante considerar que estamos avançando em uma gestão intersetorial, citando algumas conquistas da CAISAN, como o plano de prevenção da obesidade, CT PCT, entre outros.
Não fiz alterações nos slides.
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Apresentador
Notas de apresentação
Com este é possível explicar toda a gestão do sisan, dando ênfase na importância dos Estados e Municípios, e no Plano Nacional como o instrumento vigente de articulação, execução e monitoramento do SISAN


Plano Nacional de Segurang¢a Alimentar
e Nutricional —= PLANSAN




ANSAN 2012-2015

e Elaborado pela CAISAN, o PLANSAN 2012-2015 integra dezenas de
acoes dos orgaos voltadas para a producao, o fortalecimento da
agricultura familiar, o abastecimento alimentar e a promocao da
alimentacao saudavel e adequada.

 Baseado nas metas e objetivos do Plano Plurianual PPA 2012-
2015, é o principal instrumento de planejamento, gestao e
execucao da Politica Nacional de Seguranca Alimentar e
Nutricional (PNSAN).

e Instrumento de monitoramento das metas para o conjunto de
acoes voltadas para a Seguranca Alimentar e Nutricional, o que
permitira uma analise mais abrangente e intersetorial de seus
resultados.
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Programa Bolsa Familia

Restaurantes, Banco de Alimentos e Cozinha comunitarias

Beneficio de Prestacdo Continuada


Apresentador
Notas de apresentação
O Programa atende mais de 13 milhões de famílias em todo território nacional de acordo com o perfil e tipos de benefícios: o básico, o variável, o variável vinculado ao adolescente (BVJ), o variável gestante (BVG) e o variável nutriz (BVN) e o Benefício para Superação da Extrema Pobreza na Primeira Infância (BSP). Os valores dos benefícios pagos pelo PBF variam de acordo com as características de cada família - - considerando a renda mensal da família por pessoa, o número de crianças e adolescentes de até 17 anos, de gestantes, nutrizes e de componentes da família.�


— Abastemmento e estruturag:ao de sistemas sustentaveis e de base

="

Regularizacao fundiaria — acdes de garantia da funcao social da propriedade privada e
publica;

Fortalecimento da agricultura familiar de base agroecoldgica, tais como crédito, assisténcia
técnica, acesso a mercado e compra institucionais de alimentos de agricultores familiares;

Fomento de circuitos curtos de produgao e consumo;

Adocao de marcos legais para fomentar a agricultura urbana e periurbana e a politica
nacional de abastecimento;

AcOes de gestao, controle e educacao voltados para o uso de agrotdxicos, organismos
geneticamente modificados e demais insumos agricolas;

O fomento e a estruturacao da producao de pescadores artesanais e aquicultores familiares.


Apresentador
Notas de apresentação
Com este é possível explicar toda a gestão do sisan, dando ênfase na importância dos Estados e Municípios, e no Plano Nacional como o instrumento vigente de articulação, execução e monitoramento do SISAN


eConsenso sobre como reallzar o) DHAA

eDiagndstico de SAN (contextualizacao - avancos e desafios)
*Mapeamento de Acoes (Metas)
eInstrumento de Monitoramento
eDesafios:
*Priorizar metas
*Abordagem de direitos
e Exigibilidade

*Processos — Adequacao de meios e fins
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Apresentador
Notas de apresentação
Aqui se falaria um pouco da participação social na construção dos marcos legais


Consideragoes

® |ntersetorialidade — Ainda é um desafio

*CAISAN — Multisetorialidade — Articulacao — Integracao - dialogo com outros
poderes

*Adesao do Estados - nao pode se limitar a criacao dos componentes do SISAN

*PNSAN e Gestao do SISAN — Estreita ligacao(Ex. PAA, sistemas agroalimentares);
Necessidade de ampliar o debate

*CONSEA - Relacao Governo e Sociedade Civil

* Planos de Seguranca Alimentar e Nutricional — Efetivacao do Nacional; inducao de
processos nos estados e municipios

ePactuacao Interfederativa — Politica de Estado

eCooperacao Internacional
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Apresentador
Notas de apresentação
Consea sociedade civil e governo; caisan exemplos concretos  acesso  a mercados (pequenos varejistas), vigilancia sanitaria, outros poderes
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Coordenacao Geral de Apoio a Implanta¢cao e Gestao do SISAN

caisan@mds.gov.br

(61) 3433-1649/1571
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